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ASSUNTOS ESPECIAIS COVID-19 

Parecer CME/EV nº 002/2020 

APROVADO EM 23 DE DEZEMBRO DE 2020 

 

Orienta as Instituições pertencentes ao Sistema Municipal de Ensino 

sobre a realização de Aulas e Atividades Pedagógicas Presenciais e 

Não Presenciais, enquanto permanecerem as medidas de prevenção ao 

novo Coronavírus - COVID-19.   

I. RELATÓRIO:  

1. Histórico 

Este Parecer foi organizado a partir do Parecer CNE/CP Nº:11/2020, que aborda sobre a realização de 

Aulas e Atividades Pedagógicas Presenciais e Não Presenciais no contexto da Pandemia, tratando sobre como 

deve ser a avaliação no período de suspensão das aulas, os cuidados sanitários, aspectos pedagógicos e 

orientação sobre o atendimento educacional especializado, no caso de retorno às aulas presenciais.  

 O Conselho Municipal de Educação de Estrela Velha, no uso das atribuições legais que lhe confere o 

Art. 211 da Constituição Federal, de 22 de setembro de 1988; a LDBEN nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 

de acordo com o que preconiza a Lei Municipal nº 1.360/2019, art. 10, Inciso XV, possui as competências de 

apreciar e emitir parecer sobre assuntos educacionais e questões de natureza pedagógica que lhe forem 

submetidas pelo Executivo ou Legislativo Municipal e por entidades de âmbito municipal, orienta às Instituições 

de Ensino quanto aos procedimentos a serem adotados no caso anteriormente citado. 

 

  2. Análise da Matéria  

  

CONSIDERANDO o Parecer CNE/CP nº 05/2020, de 28 de abril de 2020, que trata da Reorganização 

do Calendário Escolar e da possibilidade de cômputo de atividades não presenciais para fins de cumprimento 

da carga horária mínima anual, em razão da Pandemia da COVID-19. 

 

CONSIDERANDO o Parecer CNE/CP nº 11/2020, de 03 de agosto de 2020, que trata de orientações 

Educacionais para a Realização de Aulas e Atividades Pedagógicas Presenciais e Não Presenciais no contexto 

da Pandemia. 
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CONSIDERANDO a Lei nº 14.040, de 18 de agosto de 2020, que estabelece normas educacionais 

excepcionais a serem adotadas durante o estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo 

nº 6, de 20 de março de 2020; e altera a Lei nº11.947, de 16 de junho de 2009. 

O processo de oferta educacional, nesses tempos da pandemia COVID-19, transcende decretos e 

normas que permitem flexibilizar o afastamento social.  

A educação de qualidade é um dos pilares da sociedade contemporânea, por isso é assegurada em 

inúmeros diplomas legais. O direito à educação de qualidade se associa à dignidade do ser humano, um dos 

pilares da nossa ordem jurídica. O Conselho Nacional de Educação (CNE) repercute os valores constituídos 

na legislação e nas normas nacionais, daí que o conjunto de recomendações aqui presentes objetivam acima 

de tudo a preservação da vida, a diminuição das desigualdades e o desenvolvimento de uma sociedade 

brasileira plural, mas assentada sobre princípios e valores de promoção da cidadania.  

Está claro que, na oportunidade da possibilidade de retorno às atividades escolares presenciais, essas 

deverão estar repletas de cautelas e cuidados sanitários, mas também atentas aos aspectos pedagógicos. 

Nos apresenta, também, a possibilidade da continuidade das atividades não presenciais em conjunto com 

possíveis atividades presenciais, de forma a ampliar ou complementar a perspectiva de aprendizado e a corrigir 

ou mitigar as dificuldades de acesso à aprendizagem não presencial. 

Além disso, é preciso considerar um conjunto de fatores que podem afetar o processo de aprendizagem 

remoto no período de isolamento da pandemia, tais como: as diferenças no aprendizado entre os alunos que 

têm maiores possibilidades de apoio dos pais; as desigualdades entre as diferentes redes e escolas de apoiar 

remotamente a aprendizagem de seus alunos; as diferenças observadas entre os alunos de uma mesma 

escola em sua resiliência, motivação e habilidades para aprender de forma autônoma on-line ou off-line; as 

diferenças entre os sistemas de ensino em sua capacidade de implementar respostas educacionais eficazes; 

e, as diferenças entre os alunos que têm acesso ou não à internet e/ou aqueles que não têm oportunidades 

de acesso às atividades síncronas ou assíncronas. Todos esses fatores podem ampliar as desigualdades 

educacionais existentes. No caso brasileiro, a pandemia surgiu em meio a uma crise de aprendizagem, que 

poderá ampliar ainda mais as desigualdades existentes. O retorno exigirá grande esforço de readaptação e de 

aperfeiçoamento do processo de ensino e aprendizagem. 

Diante dos desafios da pandemia, é preciso definir diretrizes e medidas sensatas que possam apoiar 

respostas educacionais eficazes para proteger os direitos de aprendizagem e mitiguem os impactos da 

pandemia, de forma a garantir a continuidade do processo de aprendizagem e a implementação do calendário 

escolar de 2020-2021. 
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3. Verificação da Comissão 

 

Conforme o Parecer CNE/CP nº 11/2020, o Conselho Municipal de Educação de Estrela Velha orienta 

às instituições pertencentes ao Sistema Municipal de Ensino que: 

3.1. A reabertura das escolas, deve ser segura e consistente de acordo com as orientações das 

autoridades sanitárias locais e das diretrizes definidas pelos sistemas de ensino. Para isso, são recomendadas 

as seguintes diretrizes: 

 • Coordenação de ações entre o estado e o município para assegurar maior efetividade e segurança 

do processo;  

• Análise criteriosa do contexto local e coordenação de ações intersetoriais envolvendo as áreas de 

educação, saúde e assistência social para a definição dos protocolos de retorno às aulas;  

• Medidas de proteção à comunidade escolar, sobretudo aos alunos, funcionários, professores e suas 

famílias, a partir de uma avaliação dos benefícios e riscos associados a questões sociais e econômicas no 

processo de reabertura;  

• Prioridade ao acolhimento dos estudantes e cuidados com aspectos sócio-emocionais no retorno às 

atividades presenciais, considerando também os traumas emocionais que podem afetar alunos e educadores 

durante a crise da pandemia. Atenção especial deve ser dada aos estudantes mais vulneráveis;  

• Mapeamento geral da situação local: antes da reabertura, recomenda-se às autoridades educacionais 

locais a realização de um levantamento dos efeitos da pandemia na comunidade escolar para identificar casos 

de estudantes que sofreram perdas familiares; professores e profissionais da educação afetados pela COVID-

19;  

• Monitoramento: mapeamento das condições de acesso dos alunos às atividades não presenciais e 

levantamento dos estudantes que não tiveram acesso às atividades e, quando possível, recomenda-se uma 

avaliação formativa do processo de aprendizagem durante o período de isolamento;  

• Comunicação: o planejamento da reabertura deve ser acompanhado por intensa comunicação com 

as famílias, os alunos, os professores e profissionais de educação, explicando com clareza os critérios 

adotados no retorno gradual das escolas e os cuidados com as questões de segurança sanitária;  

• Investimento nas escolas: as autoridades locais e gestores escolares devem assegurar os 

investimentos necessários em água, higiene, lavatórios, máscaras etc. É importante considerar a possibilidade 

mailto:cmeestrelavelha@gmail.com


 
MUNICÍPIO DE ESTRELA VELHA 

CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - CME 

Criado pela Lei Municipal n° 764, de 25/04/2008. Alterado pela Lei n° 1313, de 10/05/2018. 

 

 
Av. João Luiz Billig, 27 – Fones: (51) 3616- 7011 CEP: 96990-000 – Estrela Velha – RS, E-mail  cmeestrelavelha@gmail.com 

 
 

 

 

de nova onda da pandemia, eventual necessidade de fechamento de escolas e a manutenção das atividades 

não presenciais;  

• Cuidados específicos com a merenda e transporte escolar: considerando o risco potencial de 

ampliação das possibilidades de contaminação existentes durante a entrega e consumo dos alimentos a serem 

consumidos e do distanciamento entre estudantes dentro dos ônibus, além da movimentação das crianças e 

jovens dentro do município. Reorganização da merenda escolar, atenção especial aos talheres, pratos e 

alimentação;  

• Orientações claras e planejamento organizacional adaptativo: a volta às aulas deve ser gradual, por 

etapas ou níveis. Em geral, as medidas são definidas por meio de protocolos que envolvem questões como 

distanciamento físico dos estudantes, cuidado com aglomerações, escalonamento de horários de entrada e 

saída, reorganização do horário de merenda, protocolos de higiene, uso de máscaras, lavagem das mãos com 

frequência; proteção aos funcionários mais velhos. Intervalos e recreios alternados, atenção ao uso dos 

banheiros. Recomenda-se janelas e portas abertas na sala de aula e nos espaços coletivos de atividades;  

• Etapas e níveis de ensino priorizados na abertura: cabe aos sistemas de ensino, redes e às escolas 

definir as prioridades das etapas e níveis de ensino priorizados no processo gradual de retorno, bem como 

planejar a reorganização das turmas.  

• Retorno gradual em geral, prioriza-se alunos de final de ciclo (9º Ano) que precisam concluir a etapa, 

assim como os alunos mais vulneráveis, orientação específica aos alunos a partir do 5º ano, que poderão 

frequentar a escola em dias alternados, por semana, complementados por atividades não presenciais;  

• Número limitado de alunos por sala de aula. Redistribuição dos alunos; reorganização dos horários 

e dias de atendimento aos alunos e às famílias, de acordo com os protocolos locais; 

• Organização dos espaços físicos para professores e funcionários das escolas; 

• Formação e capacitação de professores e funcionários. 

• Avaliação: planejamento da avaliação formativa e diagnóstica; revisão de critérios de promoção dos 

estudantes; avaliações para efeito de decisões de final de ciclo; redefinição de critérios de reprovação;  

• Flexibilização Curricular: revisão do currículo proposto e seleção dos objetivos ou marcos de 

aprendizagem essenciais previstos para o calendário escolar de 2020-2021; foco nas competências leitora e 

escritora, raciocínio lógico matemático, comunicação e solução de problemas.  
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3.2. Diretrizes e Orientações Pedagógicas.  

O Parecer CNE/CP nº 5/2020 destaca a autonomia dos entes federados na reorganização dos 

calendários, indica aspectos estratégicos a serem observados no processo de reabertura das escolas, como 

se depreende dos itens aqui reproduzidos. 

  De acordo com o Parecer CNE/CP nº 5/2020, o item 2.1 Dos Direitos e Objetivos de Aprendizagem, 

destaca que: 

 […] A principal finalidade do processo educativo é o atendimento dos direitos e 

objetivos de aprendizagem previstos para cada etapa educacional que estão expressos por 

meio das competências previstas na Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e 

desdobradas nos currículos e propostas pedagógicas das instituições ou redes de ensino 

de Educação Básica.  

O ponto chave ao se discutir a reorganização das atividades educacionais por conta 

da pandemia situa-se em como minimizar os impactos das medidas de isolamento social na 

aprendizagem dos estudantes considerando a longa duração da suspensão das atividades 

educacionais de forma presencial nos ambientes escolares.  

A legislação educacional e a própria BNCC admitem diferentes formas de organização 

da trajetória escolar, sem que a segmentação anual seja uma obrigatoriedade. Em caráter 

excepcional, é possível reordenar a trajetória escolar reunindo em “continuum” o que deveria 

ter sido cumprido no ano letivo de 2020 com o ano subsequente. Ao longo do que restar do 

ano letivo presencial de 2020 e do ano letivo seguinte, pode-se reordenar a programação 

curricular, aumentando, por exemplo, os dias letivos e a carga horária do ano letivo de 2021, 

para cumprir, de modo continuo, os objetivos de aprendizagem e desenvolvimento previstos 

no ano letivo anterior. Seria uma espécie de “ciclo emergencial”, ao abrigo do art. 23, “caput”, 

da Lei no. 9.394, de 1996.  

O item 2.17 do referido parecer estabelece diretrizes para a reorganização dos calendários escolares, 

reproduzido a seguir: 

[...] Preliminarmente, deve-se levar em consideração que existem várias implicações 

para uma norma nacional sobre reorganização do calendário escolar:  

1. O período de suspensão das aulas é definido por cada ente federado por meio de 

decretos de cada Estado ou Município. Portanto, pode-se ter situações muito diferentes de 

reposição em cada parte do Brasil;  
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2. Qualquer limitação que se fizer no formato da reposição/ajuste dos calendários 

deve considerar que será aplicada não apenas para as escolas públicas, mas também para 

as escolas particulares que possuem uma dinâmica completamente diferente; 

 3. Muitas redes públicas têm encontrado soluções para a situação, ainda que 

reconhecendo que não são perfeitas. Cabe respeitar o que está acontecendo;  

4. Existe um esforço nacional de várias entidades para criar condições de estudo e 

desenvolvimento de atividades pedagógicas para as crianças ao longo deste período de 

forma não presencial;  

5. A nota de esclarecimento do CNE procura, no limite do possível, indicar que cada 

sistema deve encontrar a melhor solução para seu caso em particular ao mesmo tempo em 

que reforça o disposto na lei, decretos e normas existentes e realça que padrões de 

qualidade devem ser mantidos;  

6. Existe, no âmbito de cada Estado, o acompanhamento do Ministério Público para 

evitar abusos;  

7. É importante que as escolas e sistemas de ensino planejem cuidadosamente o 

retorno às aulas considerando o contexto bastante adverso do período de isolamento social 

e mantenham um sistema de comunicação permanente com as famílias; e 

8. Considerando a probabilidade de que ocorra evasão escolar, que seja realizado 

um esforço de busca ativa dos estudantes ao fim do período de suspensão das aulas. 

 Assim, o CNE reitera que a normatização da reorganização do calendário escolar de todos os níveis 

e etapas da educação nacional, para fins de cumprimento da carga horária mínima anual prevista na LDB em 

seus artigos 24 e 31, é função dos currículos e de competência de cada sistema de ensino. 

Para reorganização do calendário escolar, os sistemas de ensino deverão observar, além do disposto 

neste parecer, os demais dispositivos legais e normativos relacionados a este tema.  

Além disso, o uso de meios digitais por parte das crianças deve observar regulamentação própria da 

classificação indicativa definida pela justiça brasileira e leis correlatas.  

O cumprimento da carga horária mínima prevista poderá ser feita por meio das seguintes alternativas, 

de forma individual ou conjunta:  

1. reposição da carga horária de forma presencial ao final do período de emergência;  
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2. cômputo da carga horária de atividades pedagógicas não presenciais realizadas enquanto 

persistirem restrições sanitárias para presença de estudantes nos ambientes escolares coordenado com o 

calendário escolar de aulas presenciais; e  

3. cômputo da carga horária de atividades pedagógicas não presenciais (mediadas ou não por 

tecnologias digitais de informação e comunicação), realizadas de forma concomitante ao período das aulas 

presenciais, quando do retorno às atividades.  

A reposição de carga horária de forma presencial se dará pela programação de atividades escolares 

no contraturno ou em datas programadas no calendário original, como dias não letivos, podendo se estender 

para o ano civil seguinte.  

Por atividades pedagógicas não presenciais, entende-se o conjunto de atividades realizadas com 

mediação tecnológica ou não, a fim de garantir atendimento escolar essencial durante o período de restrições 

para realização de atividades escolares com a presença física de estudantes na unidade educacional.  

Além disso, o CNE orienta que cada sistema de ensino, ao normatizar a reorganização dos calendários 

escolares para as instituições ou redes de ensino a eles vinculados, deve considerar: 

1. Que a reorganização do calendário escolar deve assegurar formas de alcance das competências e 

objetivos de aprendizagem relacionados à BNCC e/ou proposta curricular de cada sistema, rede ou instituição 

de ensino da educação básica por todos os estudantes;  

2. Que a reorganização do calendário escolar deve levar em consideração a possibilidade de retorno 

gradual das atividades com presença física dos estudantes e profissionais da educação na unidade de ensino, 

seguindo orientações das autoridades sanitárias;  

3. Que as instituições ou redes de ensino devem destinar, ao final da suspensão das aulas, períodos 

no calendário escolar para:  

a) realizar o acolhimento e reintegração social dos professores, estudantes e suas famílias, como forma 

de superar os impactos psicológicos do longo período de isolamento social. Sugere-se, aqui, a realização de 

um amplo programa de formação dos professores para prepará-los para este trabalho de integração. As 

atividades de acolhimento devem, na medida do possível, envolver a promoção de diálogos com trocas de 

experiências sobre o período vivido (considerando as diferentes percepções das diferentes faixas etárias) bem 

como a organização de apoio pedagógico, de diferentes atividades físicas e de ações de educação alimentar 

e nutricional, entre outros; 

b) realizar uma avaliação diagnóstica de cada criança por meio da observação do desenvolvimento em 

relação aos objetivos de aprendizagem e habilidades que se procurou desenvolver com as atividades 
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pedagógicas não presenciais e construir um programa de recuperação, caso necessário, para que todas as 

crianças possam desenvolver, de forma plena, o que é esperado de cada uma ao fim de seu respectivo ano 

letivo. Os critérios e mecanismos de avaliação diagnóstica deverão ser definidos pelos sistemas de ensino, 

redes de escolas públicas e particulares, considerando as especificidades do currículo proposto pelas 

respectivas redes ou escolas;  

c) organizar programas de revisão de atividades realizadas antes do período de suspensão das aulas, 

bem como de eventuais atividades pedagógicas realizadas de forma não presencial;  

d) garantir a segurança sanitária das escolas, reorganizar o espaço físico do ambiente escolar e 

oferecer orientações permanentes aos alunos quanto aos cuidados a serem tomados nos contatos físicos com 

os colegas, de acordo com o disposto pelas autoridades sanitárias;  

e) garantir a sistematização e registro de todas as atividades pedagógicas não presenciais, durante o 

tempo de confinamento, para fins de comprovação e autorização de composição de carga horária por meio 

das entidades competentes;  

f) garantir critérios e mecanismos de avaliação ao final do ano letivo de 2020, considerando os objetivos 

de aprendizagem efetivamente cumpridos pelas escolas e redes de ensino, de modo a evitar o aumento da 

reprovação e do abandono escolar.  

Ao normatizar a reorganização dos calendários escolares para as instituições ou redes de ensino, 

considerando a reposição de carga horária presencialmente, deve-se considerar a previsão de períodos de 

intervalos para recuperação física e mental de professores e estudantes, prevendo períodos, ainda que breves, 

de recesso escolar, férias e fins de semana livres. 

Os sistemas de ensino deverão considerar a impossibilidade, em algumas escolas, de realização de 

atividades presenciais de reposição no contraturno para a reposição de carga horária presencialmente, 

devendo, para isso, justificar as dificuldades encontradas.  

Ao deliberar sobre a possibilidade de realização de atividades pedagógicas não presenciais, para fins 

de cumprimento de carga horária mínima exigida por lei e reduzir a necessidade de realização de reposição 

presencial, o sistema de ensino deve observar: 

 1. o cômputo desta carga horária apenas mediante publicação pela instituição ou rede de ensino do 

planejamento das atividades pedagógicas não presenciais, indicando:  

• os objetivos de aprendizagem da BNCC relacionados ao respectivo currículo e/ou proposta 

pedagógica que se pretende atingir;  
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• as formas de interação (mediadas ou não por tecnologias digitais de informação e comunicação) com 

o estudante para atingir tais objetivos;  

• a estimativa de carga horária equivalente para o atingimento deste objetivo de aprendizagem 

considerando as formas de interação previstas; 

• a forma de registro de participação dos estudantes, inferida a partir da realização das atividades 

entregues (por meio digital durante o período de suspensão das aulas ou ao final, com apresentação digital ou 

física), relacionadas aos planejamentos de estudo encaminhados pela escola e às habilidades e objetivos de 

aprendizagem curriculares; e 

 • as formas de avaliação não presenciais durante situação de emergência ou presencial após o fim da 

suspensão das aulas. 

 2. previsão de formas de garantia de atendimento dos objetivos de aprendizagem para estudantes 

e/ou instituição de ensino que tenham dificuldades de realização de atividades pedagógicas não presenciais;  

3. realização, quando possível, de processo de formação pedagógica dos professores para utilização 

das metodologias, com mediação tecnológica ou não, a serem empregadas nas atividades remotas; e  

4. realização de processo de orientação aos pais e estudantes sobre a utilização das metodologias, 

com mediação tecnológica ou não, a serem empregadas nas atividades remotas.  

 

3.3. Recomendações e Orientações Pedagógicas para o Planejamento da Volta às Aulas.  

3.3.1 Recomendações Gerais para o Sistema de Ensino:  

Observação dos protocolos sanitários nacional, estadual e local. 

Coordenação e cooperação de ações entre os níveis de governo: os governos federal, estaduais e 

municipais devem apoiar as escolas e redes de ensino assegurando os recursos necessários para o 

enfrentamento dos efeitos da crise sanitária. A articulação colaborativa entre os entes federados é essencial 

para a definição das estratégias de ação de forma a garantir às redes públicas condições de adaptação das 

escolas às determinações dos protocolos sanitários locais e fazer frente às necessidades operacionais 

impostas pela pandemia.  

Estabelecimento de redes colaborativas entre níveis educacionais e entidades públicas e particulares: 

com o objetivo de desenvolver estratégias curriculares comuns, compartilhamento de infraestrutura, 

estratégias avaliativas, organização de processos integrados de capacitação e docente e ordenamento de 
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ações e rotinas destinadas ao processo atual e à perspectiva de retorno às atividades pedagógicas ou aulas 

presenciais. A organização de redes de cooperação deverá proporcionar, também na pós pandemia, um 

formato contínuo de cooperação entre sistemas, níveis de formação, formação continuada de professores e 

cooperação curricular.  

Coordenação territorial: estados, municípios, sistemas de ensino e escolas devem criar protocolos e 

regras a serem observadas. A coordenação territorial de ações intersetoriais de educação, saúde e assistência 

social é fundamental para assegurar a segurança sanitária e condições adequadas de atendimento, 

objetivando o retorno gradual.  

Estabelecimento do calendário de retorno: Cabe a cada estado ou município definir o calendário de 

retorno, considerando o ritmo e intensidade da pandemia em cada localidade.  

Planejamento do calendário de retorno: deve-se considerar também a necessidade de se garantir a 

saúde do ecossistema educacional do território que envolve não apenas as instituições públicas, mas também 

instituições privadas de ensino.  

Comunicação: é essencial uma ampla divulgação dos calendários, protocolos e esquemas de 

reabertura. Os sistemas de ensino, redes de ensino e escolas devem preparar informes claros de comunicação 

permanente com as famílias, estudantes e professores: antes, durante e depois da reabertura. A comunicação 

permanente com os estudantes, as famílias e profissionais de educação é crucial para o planejamento do 

calendário escolar de 2020-2021, como também para esclarecer a população acerca dos cuidados sanitários 

essenciais na prevenção à COVID-19. 

Formação e capacitação de professores e funcionários: é essencial a preparação sócio emocional de 

todos os professores e funcionários que poderão enfrentar situações excepcionais na atenção aos alunos e 

respectivas famílias, como também a preparação da equipe para a administração logística da escola. A 

formação de professores alfabetizadores; a formação de professores para as atividades não presenciais; a 

capacitação de professores para o uso de métodos inovadores e tecnologias de apoio são também ações 

indispensáveis do replanejamento curricular no contexto pós pandemia. 

  Acolhimento: a organização do retorno deve dar atenção especial a todos os alunos considerando as 

questões socioemocionais que podem ter afetado muitos estudantes, famílias e profissionais da escola durante 

o isolamento. É importante fortalecer os vínculos socioafetivos entre estudantes, professores e comunidade; 

preparar as equipes escolares para o pós pandemia; e, estimular o engajamento das famílias para que 

participem da trajetória do aprendizado dos estudantes. O diálogo com os estudantes e suas respectivas 

famílias e a troca de experiências entre os professores a respeito de boas práticas de atividades não 

presenciais são essenciais na retomada. 
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  Planejamento das atividades de recuperação dos alunos: as escolas deverão encontrar maneiras de 

atender as necessidades de todos os estudantes. Os planos das redes de ensino e escolas deverão definir 

diferentes estratégias para atender as diferentes necessidades dos alunos, mediante a aplicação de avaliações 

diagnósticas que subsidiem o trabalho dos professores. As redes de ensino e escolas poderão utilizar 

estratégias não presenciais para a reposição a recuperação da aprendizagem em complementação às 

atividades presenciais de acompanhamento dos alunos.  

Flexibilização curricular: deverá considerar a possibilidade de planejar um continuum curricular de 

2020-2021, quando não for possível cumprir os objetivos de aprendizagem previstos no calendário escolar de 

2020, como indicado no Parecer CNE/CP nº 5/2020. É importante que o replanejamento curricular do 

calendário de 2020 considere as competências da BNCC e selecione os objetivos de aprendizagem mais 

essenciais relacionados às propostas curriculares das redes e escolas e, no caso de opção para continuidade 

de 2020-2021, as instituições deverão definir o planejamento de 2021 incluindo os objetivos de aprendizagem 

não cumpridos no ano anterior. Recomenda-se também a flexibilização dos materiais e recursos pedagógicos; 

ênfase no ensino híbrido e o aprendizado com base em competências de acordo com as indicações da BNCC. 

Coordenação do Calendário de 2020-2021: é importante prever a possibilidade de antecipar o início do 

ano letivo de 2021 para assegurar o desenvolvimento dos objetivos de aprendizagem que porventura não 

tenham sido cumpridos no ano de 2020, de forma a garantir as aprendizagens futuras, o pleno desenvolvimento 

das competências e habilidades da BNCC e a formação integral de todos os estudantes. Isso significa a 

possibilidade de ampliação dos dias letivos do calendário escolar de 2021, tal como prevê a Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional (LDB) e a BNCC, por meio da antecipação do início do ano letivo, ampliação 

da carga horária diária como também pela continuidade das atividades remotas em complementação às aulas 

presenciais. Os debates sobre a MP nº 934 no Congresso Nacional discutem também a possibilidade de que 

a integralização da carga horária mínima do ano letivo de 2020 possa ser feita em 2021, inclusive por meio da 

adoção de um continuum de duas séries ou anos escolares. Importante ressaltar a não obrigatoriedade de um 

contínuo curricular de 2020-2021. Trata-se de uma sugestão de reorganização do calendário, a depender das 

condições de cumprimento do calendário de 2020 de cada sistema, rede, escola pública ou particular. 

  Flexibilização regulatória: um dos pontos mais importantes para a reorganização dos calendários 

escolares e replanejamento curricular de 2020-2021 é a revisão dos critérios adotados nos processos de 

avaliação com o objetivo de evitar o aumento da reprovação e do abandono escolar. O CNE reconhece que 

as decisões acerca dos critérios de promoção são de exclusiva competência dos sistemas de ensino, das 

redes e de instituições, no âmbito da autonomia respectiva, responsáveis pela aplicação do processo 

avaliativo. No entanto, recomenda fortemente adoção de medidas que minimizem a evasão e a retenção 

escolar neste ano de 2020. Os estudantes não podem ser mais penalizados ainda no pós pandemia.  
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Flexibilização da frequência escolar presencial: recomenda-se a possibilidade de opção das famílias 

pela continuidade das atividades não presenciais nos domicílios em situações específicas, como existência de 

comorbidade entre os membros da família ou outras situações particulares, que deverão ser avaliadas pelo 

sistema de ensino e escolas. 

3.3.2 Monitoramento, Avaliação e Estratégias de Recuperação 

Monitoramento: durante o período de isolamento e fechamento das escolas, a direção da escola ou 

rede de ensino deve verificar se as atividades não presenciais foram recebidas, se os alunos estão ou não 

acompanhando as atividades propostas, identificar as dificuldades encontradas. O ideal é fazer um 

mapeamento das condições de acesso dos alunos às atividades não presenciais. Caso os alunos não tenham 

condições de serem monitorados durante o período de isolamento, sugere-se que as escolas façam um 

levantamento da situação no retorno às aulas presenciais e definam estratégias de recuperação da 

aprendizagem com base na avaliação de cada caso.  

Registro de Atividades Não Presenciais: todas as escolas devem organizar um registro detalhado das 

atividades desenvolvidas durante o fechamento das escolas; apresentar uma descrição das atividades 

relacionadas aos objetivos de aprendizagem da BNCC de acordo com a proposta curricular da escola, rede ou 

sistema de ensino, considerando a equivalência das atividades propostas em relação ao cumprimento dos 

objetivos propostos no currículo, para cada ano e componente curricular. O registro das atividades não 

presenciais durante o isolamento é fundamental para a reorganização do calendário e computo da equivalência 

de horas cumpridas em relação às 800 horas previstas na legislação, quando for o caso, tal como prevê o 

Parecer CNE/CP nº 5/2020. 

  Currículos e Marcos de Aprendizagem: A proposição de marcos de aprendizagem e o replanejamento 

curricular das redes e escolas devem seguir diretrizes de acordo com as suas respectivas propostas 

curriculares articuladas às competências e objetivos de aprendizagem estabelecidos na BNCC. A criatividade 

da gestão pedagógica das escolas e das boas práticas docentes são essenciais neste processo.  

3.3.3 Avaliação Diagnóstica e Formativa 

 A avaliação diagnóstica e formativa dos alunos no retorno às aulas presenciais busca avaliar o que o 

aluno aprendeu e quais as lacunas de aprendizagem. Recomenda-se que as avaliações sejam realizadas 

pelas escolas e utilizem questões abertas, além dos testes de múltipla escolha, podendo ocorrer de vários 

modos:  
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• Avaliações normalmente aplicadas pelas escolas ao final do bimestre ou trimestre, para identificar as lacunas 

do aprendizado que orientem o plano de recuperação dos alunos que não atingiram os objetivos propostos por 

meio das atividades não presenciais no período de isolamento.  

• Utilização de portfólio, onde registram-se as evidências de aprendizagem que poderão subsidiar a avaliação 

formativa, tais como: projetos, pesquisas, atividades em grupo, participação em bandas, corais, peças de 

teatro, danças, fotografias, filmagem, dentre outras possibilidades; 

• Prioridade à avaliação da leitura, escrita, raciocínio lógico-matemático, comunicação e solução de problemas; 

• Definição de projetos de pesquisa para um grupo de alunos; avaliação da leitura de livros indicados no 

período de isolamento;  

• Avaliação formativa para identificar quais competências e habilidades foram desenvolvidas pelos alunos 

durante o período de isolamento, como os alunos lidaram com as atividades não presenciais, quais as 

dificuldades encontradas;  

• Caberá ao professor, com base nas diretrizes e orientações da escola ou rede de ensino, implementar a 

estratégia de avaliação diagnóstica a ser adotada e alinhada aos objetivos de aprendizagem da BNCC 

relacionadas ao currículo da escola;  

• Recomenda-se que as avaliações diagnósticas externas sejam implementadas somente após o período de 

acolhimento e da avaliação formativa dos alunos feitas nas escolas no contexto de reorganização das rotinas 

escolares. Ou seja, avaliações diagnósticas externas devem ser realizadas quando o ambiente escolar estiver 

adaptado à nova situação pós isolamento. Recomenda-se evitar situações de tensão e stress nos primeiros 

dias de retorno às aulas presenciais;  

• Atenção especial à avaliação formativa e diagnóstica das seguintes etapas: transição dos anos iniciais para 

os anos finais, na medida em que o sexto ano representa uma transição complexa na vida dos estudantes.  

5º e 9º anos: recomenda-se especial atenção aos critérios de promoção do 5º e 9º anos, por meio de 

avaliações, projetos, provas ou exames que cubram rigorosamente somente os conteúdos e objetivos de 

aprendizagem que tenham sido efetivamente cumpridos pelas escolas.  

Avaliação da Alfabetização: as crianças dos anos iniciais em processo de alfabetização devem receber 

uma atenção maior para evitar déficits futuros de aprendizado e garantir o seu desenvolvimento integral. 

Considerada uma das fases mais delicadas e importantes da vida escolar, a alfabetização depende de um 

trabalho contínuo de estímulo, análise e conhecimento de quem vai ensinar. O retorno às aulas deverá prever 

um processo de adaptação e revisão do currículo de alfabetização, além de uma avaliação diagnóstica 

cuidadosa para identificar até onde as crianças conseguiram avançar e quais as dificuldades que deverão ser 
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repostas nas aulas presenciais. A avaliação diagnóstica individual das crianças do 1º e 2º anos em fase de 

alfabetização em leitura, escrita e matemática, devem ser consideradas prioritárias no retorno às aulas 

presenciais para evitar prejuízos que poderão afetar a vida escolar de toda uma geração.  

3.3.4 Critérios e instrumentos de Avaliação. 

As avaliações internas da escola deverão considerar o currículo efetivamente cumprido no ano de 

2020. Recomenda-se evitar avaliações externas para efeito de avaliação do desempenho das redes ou 

sistemas de ensino em 2020. É importante garantir uma avaliação equilibrada dos estudantes em função das 

diferentes situações enfrentadas em cada sistema de ensino, assegurando as mesmas oportunidades a todos 

que participam das avaliações em âmbitos municipal, estadual e nacional. 

  As avaliações do ano letivo de 2020 das escolas deverão levar em conta os conteúdos curriculares 

efetivamente oferecidos aos estudantes, considerando o contexto excepcional da pandemia, com o objetivo 

de evitar o aumento da reprovação e do abandono escolar. O maior desafio é evitar o abandono escolar e 

reconhecer o esforço dos estudantes e equipes escolares para garantir o processo de aprendizagem durante 

a pandemia, em condições bastante adversas. 

Por fim, destacam-se as recomendações do item 2.16 do Parecer CNE/CP nº 5/2020: 

[...]  

Sugere-se também que os sistemas de ensino desenvolvam instrumentos avaliativos 

que possam subsidiar o trabalho das escolas e dos professores, tanto no período de 

realização de atividades pedagógicas não presenciais como no retorno às aulas presenciais, 

a saber:  

• criar questionário de autoavaliação das atividades ofertadas aos estudantes no 

período de isolamento;  

• ofertar, por meio de salas virtuais, um espaço aos estudantes para verificação da 

aprendizagem de forma discursiva;  

• elaborar, após o retorno das aulas, uma atividade de sondagem da compreensão 

dos conteúdos abordados de forma remota;  

• criar, durante o período de atividades pedagógicas não presenciais, uma lista de 

exercícios que contemplam os conteúdos principais abordados nas atividades remotas;  

mailto:cmeestrelavelha@gmail.com


 
MUNICÍPIO DE ESTRELA VELHA 

CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - CME 

Criado pela Lei Municipal n° 764, de 25/04/2008. Alterado pela Lei n° 1313, de 10/05/2018. 

 

 
Av. João Luiz Billig, 27 – Fones: (51) 3616- 7011 CEP: 96990-000 – Estrela Velha – RS, E-mail  cmeestrelavelha@gmail.com 

 
 

 

 

• utilizar atividades pedagógicas construídas (trilhas, materiais complementares etc.) 

como instrumentos de avaliação diagnóstica, mediante devolução dos estudantes, por meios 

virtuais ou após retorno das aulas;  

• utilizar o acesso às videoaulas como critério avaliativo de participação através dos 

indicadores gerados pelo relatório de uso;  

• elaborar uma pesquisa científica sobre um determinado tema com objetivos, 

hipóteses, metodologias, justificativa, discussão teórica e conclusão;  

• criar materiais vinculados aos conteúdos estudados: cartilhas, roteiros, história em 

quadrinhos, mapas mentais, cartazes; e  

• realizar avaliação oral individual ou em pares acerca de temas estudados  

 

3.4. Orientações para o Atendimento ao Público da Educação Especial: 

 Compete à área da Educação Especial, especificamente, o Atendimento Educacional Especializado 

(AEE), assim, o retorno à escola do público da Educação Especial deve seguir as mesmas orientações gerais, 

de acordo com o poder regulatório próprio dos sistemas de ensino federal, dos estados, do Distrito Federal e 

dos municípios que possuem a liberdade de organização do fazer pedagógico.  

Enquanto durar a situação de pandemia, somente deverão retornar às aulas presenciais ou ao 

atendimento educacional especializado por indicação da equipe técnica da escola, ou quando os riscos de 

contaminação estiverem em curva descendente. O CNE recomenda que o atendimento educacional 

especializado aos estudantes de Educação Especial, incluídos aqueles com deficiência, transtornos do 

espectro autista e altas habilidades ou superdotação, seja oferecido de acordo com as seguintes orientações: 

 • O atendimento deve ser ofertado, pelos sistemas de ensino, em atividades não presenciais ou 

presenciais, a partir de uma avaliação do estudante pela equipe técnica da escola. O estudante e suas famílias 

devem ser contatados para informar as possibilidades de acesso aos meios e tecnologias de informação e 

comunicação;  

• Os professores do Atendimento Educacional Especializado deverão elaborar com apoio da equipe 

escolar, um Plano de Desenvolvimento Individualizado (PDI), para cada aluno, de acordo com suas 

singularidades;  
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• As orientações e atividades não presenciais deverão ocorrer através de ações articuladas entre o 

professor do AEE e o responsável, ou com o próprio estudante quando possível, por meio de tecnologias de 

comunicação;  

• Deverão ser previstas ações de apoio aos familiares ou mediadores, na realização de atividades 

remotas, avaliações e acompanhamento; 

• Aos professores especializados cabe a promoção de acessibilidade nas atividades, disponibilizando 

a Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) para os surdos, materiais pedagógicos acessíveis e adequados à 

interação e comunicação aos alunos com outros impedimentos;  

• Aos alunos com altas habilidades e superdotação deve ser garantido acesso ao atendimento 

educacional especializado, presencial ou não presencial, considerando seu programa de enriquecimento 

curricular e atividades suplementares. 

3. 4.1. Os estudantes da Educação Especial devem ser privados de interações presenciais, 

considerando questões como:  

• Os alunos surdos sinalizantes não podem usar máscaras, pois as expressões faciais são elementos 

linguísticos da LIBRAS, e os estudantes com deficiência auditiva que se beneficiam de oralidade precisam 

fazer leitura labial;  

• Os estudantes que necessitam do profissional de apoio escolar para alimentação, higiene e 

locomoção ficam em risco, pela exigência de contato físico direto;  

• Os estudantes cegos precisam de contatos diretos para locomoção, seja com pessoas ou objetos 

como bengalas, corrimões, maçanetas etc.  

• Os alunos com deficiência intelectual podem apresentar dificuldades em atendimento de regras sobre 

as recomendações de higiene e cuidados gerais para evitar contágio;  

• Os estudantes com autismo têm dificuldades nas rotinas e de obediência de regras, tocam sempre 

olhos e boca, além de exigirem acompanhamentos nas atividades de vida diária;  

• Os estudantes com síndromes e/ou os que apresentam disfunções da imunidade, cardiopatias 

congênitas, doenças respiratórias e outras podem ser suscetíveis a maior risco de contaminação, por isto o 

contato deverá ser revestido de todos os cuidados possíveis, inclusive com a exigência de equipamentos de 

proteção individual para ambos;  
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• Os estudantes com comprometimento na área intelectual podem apresentar dificuldades de 

compreensão e atendimento das normas e recomendações de afastamento social e prevenção de 

contaminação, por isto, o contato deverá ser revestido de todos os cuidados possíveis, inclusive com a 

exigência de equipamentos de proteção individual para ambos;  

• Aos estudantes com deficiência física por lesão medular ou encefalopatia crônica como paralisia 

cerebral, hemiplegias, paraplegias e tetraplegias e outras, e aos que estão suscetíveis à contaminação pelo 

uso de sondas, bolsas coletoras, fraldas e manuseios físicos para a higiene, alimentação e locomoção, 

recomenda-se não apenas o uso de equipamento de proteção individual, mas extrema limpeza do ambiente 

físico. 

 3.4.2 Quando determinado no ambiente de cada Sistema, o retorno das atividades escolares 

presenciais ao atendimento educacional especializado deverá observar:  

As orientações de trabalho e atendimento escolar e do Atendimento Educacional Especializado, 

referentes ao planejamento de aulas, orientações pedagógicas, avaliação e estratégias de recuperação 

propostas nesse parecer, considerando os direitos dos estudantes da Educação Especial, no que se refere a 

apoios e suporte diferenciados para que alcancem as expectativas e metas traçadas nos processos de ensino 

e aprendizagem.  

A obediência rígida dos protocolos de higiene, a não permissão de aglomerações, a avaliação das 

pessoas de atendimento quanto aos sintomas do vírus e manter distanciamentos, promovendo atividades 

individuais agendadas.  

Considerar que estudantes autistas podem ter dificuldades ampliadas no retorno às aulas, dado que 

lhes é difícil reconhecer, estabelecer e manter os vínculos afetivos anteriormente construídos no contexto da 

escola. Ademais, devem ser protegidos de hiperestimulação visual ou auditiva e de ambientes desorganizados.  

Vale ressaltar que estudante com deficiências e/ou transtorno do espectro autista, por razões 

supracitadas de maior vulnerabilidade, não devem retornar às aulas presenciais ou Atendimento Educacional 

Especializado, enquanto perdurarem os riscos de contaminação com o coronavírus. 

 

II – CONCLUSÃO: 

 

4. Face ao exposto, a Comissão para Assuntos Especiais COVID-19, propõe que o Conselho Municipal 

de Educação de Estrela Velha aprove este Parecer.                             

  Estrela Velha/RS, 23 de dezembro de 2020.  
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